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O presente texto analisa as características, percurso e concepções educativas
expressas nas páginas da publicação periódica Educação Feminina, que se apresenta
como «órgão das normalistas de Lisboa», dela tendo sido publicados sete números entre
1 de Abril e 22 de Setembro de 1913. O impresso em questão é, assim,
simultaneamente, objecto de estudo e fonte de investigação. O tema é abordado na
perspectiva da História Cultural (Chartier, 2002; Burke, 2005) e resulta da análise de
conteúdo de um corpus constituído pelo conjunto dos artigos do jornal.
Procuraremos integrar esta iniciativa no seu contexto (político e institucional),
compreendê-la como resultado de um processo informal de associativismo discente,
analisar alguns aspectos no que se refere à materialidade do periódico em questão e
reflectir sobre alguns dos principais temas presentes nos artigos nele publicados,
designadamente no que se refere às concepções pedagógicas subjacentes aos discursos
produzidos, às imagens através das quais são representadas as professoras e às ideias
sobre a educação da mulher aí defendidas.
1. Educação Feminina: ciclo de vida e materialidade
Não obstante apresentar-se como «quinzenário literário, científico e artístico»
e, depois, como «quinzenário pedagógico, literário e científico», nem sempre Educação
Feminina conseguiu manter a periodicidade prometida, sendo de três semanas o
intervalo de tempo entre alguns dos números. O período de férias coincide com uma
paragem de quase três meses, antes do último número publicado, certamente já como
reflexo da situação que conduziu à sua suspensão. O jornal surgiu a público com um
1 O presente texto foi produzido na sequência do estágio doutoral realizado, entre Agosto de 2007 e
Janeiro de 2008, por Áurea Esteves Serra na Universidade de Lisboa e apoiado pela CAPES (Brasil). A
orientação da Tese de Doutoramento é da responsabilidade de Ana Clara Bortoleto Nery, Professora da
Universidade Estadual Paulista, tendo o referido estágio sido acompanhado por Joaquim Pintassilgo,
Professor da Universidade de Lisboa.
2formato de 45 cm, com um número de páginas que variou entre quatro e seis e podia ser
adquirido através de assinatura trimestral (Nóvoa, 1993).
Irene Lisboa surge em todos os números como directora da revista e Ilda
Moreira como editora. No início, as redactoras são Alice Barbosa e Oeiras e Dulce de
Sousa Faria, permanecendo apenas a primeira nessa função na fase final. Todas eram,
ao tempo, jovens alunas da Escola Normal de Lisboa para o sexo feminino2.
Educação Feminina aborda diversos temas e entre eles podemos citar: os
problemas do ensino normal, da orientação pedagógica e dos métodos de ensino; a
escola, sua ligação ao meio e à família; o apoio escolar, as cantinas e sua função social;
as dificuldades de aprendizagem das crianças em risco; os edifícios escolares; as
conferências pedagógicas; a educação e o papel social da mulher. O jornal inseria,
ainda, regularmente, textos de crítica ao quotidiano da escola e possuía uma rubrica
dedicada a temas literários. As últimas páginas incluíam publicidade a papelarias,
tipografias, manuais escolares e outras publicações, produtos e lojas comerciais, etc.
Irene Lisboa foi, para além da directora, a grande dinamizadora da publicação.
A sua biografia, bem como a produção literária e pedagógica, são bem conhecidas, pelo
que nos abstemos aqui de a sistematizar (Leandro, 1997; Nóvoa, 2003). Segundo
Moreirinhas Pinheiro (1990), embora não assinando a maior parte dos textos, era ela
que escrevia quase todo o jornal. Consideramos, de facto, pelo estilo de redacção, que é
possível atribuir a Irene Lisboa a autoria de muitos dos textos não assinados publicados
pelo jornal. E o que nos garante que esses textos são mesmo da Irene Lisboa? É aqui
que entra o que Ginzburg (1989) classifica como “indícios”. Para ele, as regras para
chegar a esses indícios “não se prestam a ser formalizadas nem ditas. Ninguém aprende
o ofício de conhecedor ou de diagnosticador limitando-se a pôr em prática regras
preexistentes. Nesse tipo de conhecimento entram em jogo (diz-se normalmente)
elementos imponderáveis: faro, golpe de vista, intuição” (p.179). É, pois, através das
pistas, sintomas e indícios deixados por Irene Lisboa, ou seja, o paradigma indiciário e
divinatório, que podemos chegar a essa conclusão.
No dia 1 de Abril de 1913 saiu o primeiro número, tendo “a verdade e a justiça
por lema” e “a franqueza e a simplicidade por mestres” e com um artigo de
apresentação intitulado «Considerações oportunas». Nele são apresentados os objectivos
da publicação, merecendo destaque o facto do jornal ser considerado “um órgão
2 Livro de Matrícula Feminino – 1904 a 1918. Arquivo Histórico da Escola Superior de Educação de
Lisboa.
3essencialmente instrutivo e de recreio literário”, embora não se coibindo, com “o seu
espírito amplo, liberal e franco” de abraçar “com fervor todas as causas justas, todos os
ideais nobres e sérios”3. Nesse mesmo número podemos encontrar outros artigos, como
«Conferências e práticas» (que regressará em alguns números), «A Festa da Árvore»,
«A emoção artística nas escolas» ou «A mulher e a educação». Nesse mesmo número
inicia-se a publicação da secção «Em foco», reservada às criticas, em tom irónico,
dirigidas a professores e alunas da escola e que acabaram por trazer alguns problemas à
sua presumível autora (Irene Lisboa).
No segundo número ocorreu uma alteração no cabeçalho, uma nova ilustração,
que, segundo Moreirinhas Pinheiro (1990), pode ser atribuída a Ilda Moreira. Nela
podemos observar uma mulher lendo um livro tendo como pano de fundo uma paisagem
campestre, o que nos remete, simultaneamente, para a crença na regeneração pela
educação e para o culto da natureza bem típicos do período. Nesse número merece
destaque de primeira página o artigo «Educação feminina», da autoria de António Luís
Filipe, aluno da Escola Normal de Lisboa para o sexo masculino. No número três inicia-
se a publicação de uma sequência de cinco artigos, da autoria do mesmo António Luís
Filipe, tendo como título geral «A escola». Aí aparece, igualmente, pela primeira vez,
um anúncio publicitário de um semanário anarquista, intitulado Terra Livre, que vai
permanecer até ao fim da publicação. No quinto número chama-nos a atenção o facto de
Irene Lisboa ter que se retratar a respeito de um texto, aparentemente crítico em relação
a professores da escola, publicado anteriormente na secção «Em foco». Esse recuo
surge, porém, com alguma ironia, como uma mera rectificação:
Por um deplorável mal entendido os nossos Ex.mos Professores
pretenderam ver uma alusão indirecta no 4.º suelto da nossa secção – Em
foco.
Tendo sido chamada para dar uma justificação a todos os Ex.mos
professores reunidos, comprometi-me a torná-la pública, o que passo a
fazer, participando a todos os nossos ilustres leitores que o nosso jornal é
dedicado absoluta e exclusivamente aos estudantes em geral e aos
normalistas em particular, abstendo-nos portanto da mínima critica
individual, estranha aos actos dos nossos colegas.4
3 Considerações oportunas (1913, Abril, 1). Educação Feminina. Quinzenário literário, científico e
artístico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º1, p.1.
4 Lisboa, I. V. (1913, Junho, 9). Rectificando. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e
científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º5, p.4.
4Nesse mesmo número, Irene Lisboa inicia a publicação de uma rubrica intitulada «Ao
correr da pena...», que retomará no último número, igualmente crítica para com o
ambiente, em particular físico, da escola. Nos dois últimos números merece realce o
tom, também ele crítico, assumido, em alguns artigos, para com a política e instituições
da República. O jornal acabou por ter uma vida efémera, somente sete números e seis
meses de existência, sendo proibido pelo Conselho Escolar da Escola Normal.
Moreirinhas Pinheiro (1990), com base em informações prestadas por Ilda Moreira,
apresenta a seguinte descrição desse episódio:
Irene “foi chamada ao gabinete dos professores algumas vezes” por causa
do jornal. “Aí era censurada e aconselhada sobre a orientação que lhe
devia dar, e até lhe disseram: A senhora escreve com uma pena muito
aguda e um dia pica-se... Picou-se e ficou ferida... O jornal foi proibido
pelo Conselho Escolar. Mas que euforia, enquanto durou! A extinção do
jornal magoou-a muito e exacerbou a sua rebelião”. Os professores nunca
viram com bons olhos a existência desta publicação. Não há notícia de
nenhuma palavra de compreensão ou estímulo dirigida pelos docentes às
promotoras de tão interessante iniciativa. Porquê? Quais as razões que
teriam levado o Conselho Escolar a proibir o jornal? (p.134)
O próprio autor, que confessa nada ter encontrado nos arquivos da Escola do Magistério
Primário de Lisboa a respeito desse assunto, apresenta, no entanto, algumas hipóteses:
Primeira – Irene escrevia com uma pena muito “aguda”, principalmente
os sueltos da secção Em Foco, que “inseria vivas e humorísticas críticas
ao ensino, aos professores e às alunas”;
Segunda – Irene dava acolhimento, nas colunas do jornal, a artigos que
criticavam o governo, atitude que não deveria agradar a Tomás da
Fonseca, combatente e propagandista das ideias republicanas e da
democracia burguesa;
Terceira – Irene revelara, através de atitudes e do acolhimento
publicitário dado ao jornal Terra Livre, certa simpatia por pessoas e
ideias anarquistas;
Quarta – Irene revelara-se, na Escola Normal, uma jovem livre e
independente e por isso mesmo olhada pelos professores com
preconceituosa desconfiança e oculta admiração.
Por uma destas razões ou talvez por todas elas, o jornal tinha os seus dias
contados. O jornal foi proibido! (p.135).
Como podemos observar nas hipóteses levantadas por Moreirinhas Pinheiro e,
directamente, nos textos escritos por Irene Lisboa é possível “remontar a uma realidade
complexa não experimentável directamente” (Ginzburg, 1989, p.152) e concluirmos que
Irene Lisboa incomodava a todos pela forma crítica com que expunha as situações da
5escola, não se acomodando facilmente à vontade dos dirigentes e professores. Para
Gouveia (1992) foi a autenticidade de Irene Lisboa que, anos mais tarde, “levou ao seu
afastamento do ensino” (p.11) e terá sido essa mesma autenticidade que levou à
proibição de Educação Feminina (Serra, 2008).
As principais colaboradoras na produção de textos para o jornal, todas elas
colegas de Irene Lisboa, foram Alice Oeiras, Ilda Moreira, Lucinda Dias e Virgínia
Faria Gersão, para além de António Luís Filipe. Este último destacou-se pela publicação
de uma sequência de cinco artigos de fundo sobre pedagogia, a que já nos referimos,
intitulada «A escola», e dedicada a temas como a função da escola, sua relação com o
meio social, o desenvolvimento do educando, o seu meio familiar e teoria e prática da
orientação pedagógica. Nesse conjunto de textos, cuja retórica e pretensiosismo
denunciam a juventude do seu autor, é bem visível a presença difusa de alguns dos
principais lugares-comuns do pensamento pedagógico renovador, então em fase de
afirmação.
Lucinda Dias surge como a responsável pela rubrica «Conferências e práticas»,
na qual são relatadas, em particular, as «conferências pedagógicas» proferidas por
alunas da escola – uma estratégia pedagógica bem típica do período - e que versaram
sobre temas tão diversificados como «Educação física», «A música e seu valor
educativo», «Vantagens das excursões pedagógicas», «Mutualidade escolar», «Culto da
Árvore», «Vantagens do ensino neutro em matéria religiosa na escola primária»,
«Superstições e preconceitos sociais», «Camões e a sua obra», «Crítica histórica do
reinado de D. Carlos» e «Crítica dos factos mais importantes do reinado de D. João V».
O conteúdo das referidas conferências parece ser a expressão clara de algumas das
principais concepções que permeavam tanto o projecto como o currículo da Escola
Normal, designadamente no que se refere ao ideal de formação integral das alunas, ao
laicismo, ao cientismo e ao patriotismo que constituíam linhas de força da pedagogia
republicana, para além da crítica ao regime monárquico, questões a que voltaremos.
Lucinda Dias sublinha, no final dessa série de artigos, “que muitas dessas lições
seguiam o rictus que a moderna pedagogia exige, quer na boa aplicação de métodos e
processos, quer na observância das leis gerais que ciência pedagógica nos indica”5.
Alice Barbosa Oeiras participou no jornal escrevendo alguns textos, como «A
Festa da Árvore», «A emoção artística nas escolas, «Um passeio instrutivo» ou «Cartas
5 Dias, L. (1913, Setembro, 22). Conferências e práticas. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º7, p.4.
6de Lisboa». Os títulos remetem-nos, de novo, para o ambiente pedagógico e cívico
característico do republicanismo. Virgínia Faria Gersão, então aluna da Escola Normal
de Coimbra, escreveu, entre outros, o artigo «A mulher e a educação», que analisaremos
mais adiante. No ano de 1927 Virgínia Gersão assumiu a cadeira de Português na
Escola Normal Primária de Lisboa, já então em Benfica. Segundo Moreirinhas Pinheiro
(2004), Virgínia Gersão terá sido uma excelente professora e poetisa.
Muitas outras alunas e alunos participaram com pequenos contributos: sonetos,
trovas, folhetins, narrativas históricas, notas humorísticas, entre outros. Educação
Feminina contém, em síntese, um conjunto interessante de textos que expressam as
representações construídas, na relação com os contextos diferentes de que eram parte,
por um grupo social – as jovens alunas da Escola Normal de Lisboa – que procurava
assumir-se como participante activo nos debates pedagógicos e políticos travados nesse
período conturbado, mas de enorme riqueza, que foi a 1.ª República portuguesa.
O projecto Educação Feminina representou uma, de entre várias tentativas
fomentadas na época, de concretização do chamado self-government. Por iniciativa dos
alunos, ainda que com o patrocínio de educadores abertos à inovação, foram criadas
associações, como as «solidárias» da Escola-Oficina N.º1 de Lisboa ou do Liceu Pedro
Nunes, ou publicações juvenis, como A Mocidade da Academia de Estudos Livres
(Candeias, 1994; Ó, 2003; Nery, Serra & Silva, 2007; Pintassilgo, 1998). O self-
government assumia, como finalidade explícita, a educação cívica dos jovens no
contexto de uma espécie de “sociedade em miniatura”. Para os educadores que o
preconizavam, o self-government era também considerado como uma estratégia
privilegiada tendo em vista a disciplina dos alunos, conseguida por via da
autodisciplina. No caso concreto, o facto do director e professores da Escola Normal
não conseguirem impedir as “farpas” irreverentes e irónicas que lhes eram lançadas nas
páginas da Educação Feminina acabou por conduzir à suspensão forçada do jornal,
ainda que ele estivesse a contribuir, como certamente o fez, para a educação prática e
activa das “normalistas” como cidadãs futuras da República.
Apesar do grupo que publicava o jornal representar uma forma embrionária de
associativismo discente, só em Janeiro de 1918, segundo Adolfo Lima (1936), terá sido
criada, e por pouco tempo, uma associação de estudantes da Escola Normal. Na opinião
do autor, a associação serviu de ponto de apoio a uma maior liberdade na escola e aos
primeiros passos para o regime co-educativo de sexos. Terá promovido sessões
artísticas, conferências, festas e excursões. O Regulamento Interno da Escola Normal
7Primária de Lisboa, publicado em 1920, refere-se à necessidade de organizar uma
«Solidária», mas a documentação existente no arquivo não confirma o seu
funcionamento6. Só nos anos 40, num outro contexto político e institucional, é que
encontramos o Estatuto de uma Associação Académica da, já então, Escola do
Magistério Primário de Lisboa e referências que lhe são feitas em Livros de Actas.
2. Um olhar sobre a Escola Normal do Calvário
A Escola Normal de Lisboa para o sexo feminino começou a funcionar no ano
lectivo de 1866-1867, depois de, em 1863, ter sido aprovado o seu regulamento. Foi
estabelecida no edifício do antigo recolhimento do Calvário. A sua congénere para o
sexo masculino havia sido inaugurada poucos anos antes, em 1862, depois de um longo
processo de instalação, tendo ficado inicialmente localizada em Marvila. Segundo
António Nóvoa (1987), o funcionamento da Escola Normal do Calvário foi, ao longo
das décadas finais do século XIX, marcado por alguns problemas, tanto no que se refere
à qualificação e competência do corpo docente como ao clima moral do seu quotidiano.
No entanto, o número de alunas era bastante mais elevado do que os da escola
masculina, em correspondência com a tendência para a feminização do professorado
que já se fazia sentir. Segundo o mesmo autor, “entre 1882 et 1902, 835 élèves-
maîtresses se sont inscrites à l’école normale, dont 570 ont obtenu le diplôme du cours
élémentaire et 106 celui du cours complémentaire » (I, p.461). Gradualmente, um
número crescente de normalistas vão ocupando os seus lugares no sistema até que, pela
reforma de 1901, se torna obrigatório possuir o curso da Escola Normal para se ser
professor(a). As escolas de formação de professores vão-se expandindo, embora de
forma desequilibrada, em particular ao longo da década de 90 do século XIX, chegando
a existir, no início do século XX, seis Escolas Normais Primárias, em Lisboa, Porto e
Coimbra (uma para cada sexo em cada uma dessas cidades), e dezassete Escolas de
Habilitação para o Magistério Primário, localizadas na quase totalidade das capitais de
distrito.
Não obstante ter sido publicada em 1911, na sequência da implantação da
República, uma reforma do ensino primário e normal, que (re)cria apenas três Escolas
Normais, em regime de co-educação, em Lisboa, Porto e Coimbra, transformando as
6 Regulamento Interno da Escola Normal Primária de Lisboa. Decreto n.º 6.351 de 16 de Janeiro de
1920. Lisboa: Imprensa Nacional.
8Escolas de Habilitação para o Magistério Primário em Escolas Primárias Superiores, a
verdade é que a concretização prática dessa legislação, que sofreu sucessivos ajustes
(como em 1914 e 1916), vai conhecer um atraso de vários anos. Só no ano lectivo de
1918-1919 é que a nova Escola Normal Primária de Lisboa, para a qual foi construído
um monumental edifício em Benfica, começa a funcionar. Entretanto, vai-se mantendo
vigente, nesses anos iniciais da República, a reforma de 1901 e diplomas
complementares.
É essa a situação quando Irene Lisboa  e as suas colegas frequentam a Escola
Normal do Calvário. Irene Lisboa é aí aluna entre os anos lectivos de 1911-1912 e
1913-1914. Em 1913, enquanto é publicado o jornal Educação Feminina, Irene Lisboa
frequenta parte do 2º ano do curso e está a iniciar o 3º ano. Era, desde 1911, director da
escola o republicano Tomás da Fonseca. Em meados de 1914 as duas escolas –
masculina e feminina – juntam-se no mesmo edifício do Calvário. Irene Lisboa já não
testemunha, como aluna, esse processo, pois obtém o seu diploma em Julho de 1914.
Os problemas que afectaram a escola durante parte do seu percurso persistem
nos anos iniciais do século XX, mesmo depois da implantação da República. Esse facto
surge bem documentado, por exemplo, nos relatórios de sindicância de que foram
relatores Alberto Aureliano da Silveira Costa Santos e António Maria da Silva Barreto,
publicados já em 1916 no Diário do Governo e onde se dá conta das “lutas e desavenças
entre professores e destes com o director”, de “desacatos”, de “desordem”, de
“leviandade” ou de “escândalo”. O primeiro relator resume a situação da seguinte
forma:
O que de mais importante se nota e avulta nesta sindicância é a falta de
disciplina na Escola Normal de Lisboa...
É certo que, mesmo antes de estabelecida a co-educação, as antigas
Escolas Normais de Lisboa não eram modelo de correcção e disciplina.
De longe vem a desordem, as sindicâncias, os castigos, a indisciplina,
como é do domínio público...
A direcção paternal do Sr. Tomás da Fonseca, aliás muito bem
intencionada, tem pecado por fraqueza.7
No que se refere a aspectos mais especificamente pedagógicos, merecem críticas aos
relatores, entre outras, a forma como foi concretizada a co-educação, a “benevolência”
com que teriam sido atribuídas as classificações nos exames, a ausência de “resultados
7 Ministério de Instrução Pública. Secretaria-Geral. Relatório à sindicância à Escola Normal de Lisboa,
pelo sindicante Alberto A. Da Silveira Costa Santos. Diário do Governo, II Série, N.º9, Sexta-feira, 11 de
Janeiro de 1918, p.73.
9práticos no sentido pedagógico” das “excursões escolares”, “os horários feitos em
harmonia com as necessidades dos professores”, “a prática da Escola Anexa”,
considerada “insuficientíssima, quase nula” ou o facto do “material de ensino, os
utensílios e mobiliário escolares” deixarem “muito a desejar”.
É, pois, num contexto de alguma turbulência, tanto no que diz respeito à situação
política do país, na sequência da implantação recente da República, como à vida interna
da escola, pelas razões aduzidas, que Irene Lisboa e colegas fazem o seu percurso como
normalistas, assumindo, como parte dele, o projecto Educação Feminina. De resto, e
como já notámos, a directora não se coíbe de intervir, por via da publicação, de forma
crítica no quotidiano escolar em que se insere.
O estado de degradação em que se encontrava o edifício do antigo Recolhimento
do Calvário é alvo de referências constantes. Logo na secção «Em foco» do primeiro
número a articulista propõe que se vá pensando “em discursos e elegias para quando se
der a memorável tragédia da derrocada do Calvário”8. Na mesma secção do segundo
número surge-nos uma afirmação ambígua – “As cadeiras da Escola Normal sofrem de
reumatismo gotoso… será bom passá-las à inactividade”9 – que nos deixa na dúvida
sobre se a autora está a pensar no objecto físico cadeira ou nas cadeiras (disciplinas) do
currículo da Escola Normal. No terceiro número volta-se ao assunto de sempre, embora
a ironia tenha como alvo, desta vez, também as suas colegas: “O edifício da nossa
Escola cheira a ratos velhos e a caruncho, não admira portanto que as alunas tenham
aquele ar torcido e enfastiado que as caracteriza”10. No número seguinte, ainda na
secção «Em foco», fala-se das “velharias crónicas e bolorentas, como a formiga branca
do Calvário, que está em exposição no museu, a fim de atrair forasteiros à capital”11.
No número 5 do jornal, na secção a que dá o nome de «Ao correr da pena», subscrita
pela própria Irene Vieira Lisboa, a autora acompanha uma visitante imaginária ao
edifício da escola, pintando de cores bem negras o que vão vendo, como uma “escada
carunchosa”, “poeira por todos os cantos”, salas “feias e pouco cómodas”, a “luz [que]
não é unilateral esquerda em nenhuma, como a higiene manda”, o “espectáculo curioso
8 Em foco (1913, Abril, 1). Educação Feminina. Quinzenário literário, científico e artístico. Órgão das
normalistas de Lisboa, Ano I, N.º1, p.2.
9 Em foco (1913, Abril, 21). Educação Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e científico. Órgão
das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º2, p.2.
10 Em foco (1913, Maio, 5). Educação Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e científico. Órgão
das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º3, p.2.
11 Em foco (1913, Maio, 26). Educação Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e científico. Órgão
das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º4, p.2.
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do combate dos ratos”12. Na secção «Em foco» desse mesmo número somos informados
que “os relógios da Escola Normal pararam de cansados”13. No «Em foco» do número
7, subscrito por uma tal Policarpa Flores, afirma-se ter “ouvido falar em projectos de
edifícios para as Escolas Normais, de que se deve lançar a primeira pedra para o ano
2000”14. No segundo artigo da série «Ao correr da pena», no derradeiro número, a
crítica torna-se mais acerba e não atinge apenas o edifício: “E aqui, nestas ruínas e nesta
podridão se fala de progresso à mocidade ansiosa! Ouvem-se teorias belas de higiene e
pedagogia rodeadas dos mais frisantes e claros contrastes”. A ironia é óbvia e a ela não
escapam os dirigentes da escola, mesmo quando parecem ser poupados: “eu friso estas
incúrias e verbero este criminoso desmando sem querer de forma alguma atingir
injustamente as entidades superiores da Escola, porque a nenhuma delas competia, por
livre deliberação, remodelar este miserável estado de coisas”15.
Embora parte substancial das críticas dirigidas à escola e insertas em Educação
Feminina tenham como alvo o edifício, a pena irreverente das suas jovens
colaboradoras, e em particular de Irene Lisboa, não deixa de tocar outros assuntos. É no
número 4 que surge o polémico texto, já aqui referenciado, e que está na origem da
repreensão a Irene Lisboa feita pelo Conselho de Escola, texto esse que, embora cifrado,
parece representar uma crítica a práticas de compadrio relacionadas com as explicações
e em que estariam envolvidos professores da escola: “Precisa-se dum pedreiro –
explicador para rachar a mais resistente das cabeças a fim de lhe introduzir lá algumas
gramas de ciência. O preço que não chegue a 9:000 reis… Prefere-se quem tenha
relações com algum professor de cá”16. O facto de os professores lhe terem feito uma
ameaça velada, dizendo-lhe que ela escrevia com “uma pena muito aguda” e que um dia
se picaria não a coíbe, embora sob pseudónimo, de usar essa deixa no último «Em
foco»: “Aconselho as minhas colegas de Escola e Redacção a tomarem sempre muito
cuidado na escolha dos aparos, porque se um dia lhes acontece escreverem com um
mais acerado, correm o risco de ser picadas por todos os lados… isto é… pica o aparo,
12 Lisboa, I. V. (1913, Junho, 9). Ao correr da pena... Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º5, p.1.
13 Em foco (1913, Junho, 9). Educação Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e científico. Órgão
das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º5, p.2.
14 Flores, P. (1913, Setembro, 22). Em foco. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e
científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º7, p.5.
15 Lisboa, I. V. (1913, Setembro, 22). Ao correr da pena... Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º7, p.1.
16 Em foco (1913, Maio, 26). Educação Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e científico. Órgão
das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º4, p.2.
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pica a inveja e picam os ódios!”17. Depois disto, não lhe foram toleradas mais
irreverências… No número 6 do jornal encontramos, subscrito por A. C. (do Curso
Superior de Letras), um raro artigo de crítica política, no caso à “concessão
extraordinária que o «Congresso da República» fez aos ex-professores dos centros
republicanos”18.
3. Educação Feminina e pedagogia cívica republicana
O facto de encontrarmos no jornal algumas referências críticas ao novo regime não
significa que o discurso das normalistas não esteja impregnado de ideias remetendo para
o imaginário republicano e para a sua pedagogia cívica (Pintassilgo, 1998). As
referências à educação como fonte de regeneração e de progresso social e à escola como
espaço sagrado são constantes. Na conclusão do artigo «missão de luz», publicado no
número inaugural, a grande amiga de Irene Lisboa, Ilda Moreira, faz a seguinte
empolgada afirmação:
Entram [as crianças] na escola à hora marcada, pontualmente, e logo as suas
vozes de timbre puro e suave se elevam num canto patriótico, grandioso – o hino
nacional.
Nas escolas tem a nação um altar em cada coração; é portanto lá que se alberga o
futuro de um povo, o ressurgimento duma pátria, a fortaleza dum ideal puro”19.
Para além da crença nas virtualidades regeneradoras da educação, é também visível a
assunção do patriotismo, o “santo amor da pátria” de que nos fala Ilda Moreira, bem
típico da mentalidade republicana que, certamente, era veiculada às “normalistas” pelos
seus professores. Uma outra variante do culto da Pátria, sob a forma de culto a Camões,
é-nos apresentada por Lucinda Dias numa das conferências pedagógicas noticiadas no
jornal, a que não faltam alguns dos principais lugares-comuns do discurso patriótico:
Há decerto no coração de todos vós uma centelha desse grandioso culto,
e não admira que assim seja; ele está gravado na alma de todos os
portugueses com um só nome: «Pátria!», e a pátria é ele na sua mais
sublime concepção.
17 Flores, P. (1913, Setembro, 22). Em foco. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e
científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º7, p.5.
18 C., A. (1913, Junho, 30). Concessões imerecidas aos professores primários e secundários. Educação
Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º6,
p.1.
19 Moreira, I. (1913, Abril, 1). Missão de luz. Educação Feminina. Quinzenário literário, científico e
artístico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º1, p.2.
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Quando o esplendor de uma época se ia sumindo num quebrantado
desalento… Camões aparece em Portugal para que, à beira do abismo
para onde tinha sido impelida a sua pátria, ele desferisse a elegia duma
nação decadente e morta…
- E Camões e Lusíadas completam a nacionalidade portuguesa!
Eles são a cristalização dos sentimentos nobres dum povo, são as suas
alegrias, as suas glórias, as suas tristezas e amarguras.
Nos Lusíadas não fala um poeta, é a voz de uma geração de séculos
transmitindo-se à posteridade, é a única relíquia salva desse pélago
medonho para onde rolou o nosso passado glorioso…
Morrera, e com ele a pátria decadente.
Glorifiquemos pois o saudoso cantor dos Lusíadas, e sobre a sua
grandiosa epopeia choremos o nosso glorioso passado!20
Não faltam, na retórica a que a jovem oradora se entrega, algumas das grandes
referências míticas do patriotismo português, tais como a crença numa idade de ouro
perdida, a decadência em que a Pátria teria mergulhado e a eleição de Camões como o
herói dessa narrativa, a figura paradigmática que simbolizava uma Pátria revestida de
uma auréola de sacralidade. Camões é, para o positivismo republicano, o santo maior do
culto religioso, ainda que sob aparência laica, movido à deusa Pátria, entidade máxima
dum projecto aglutinador que se procurava legitimar pelo recurso à história.
Uma outra das principais festividades cívicas do republicanismo – neste caso
uma festa especificamente escolar - merece tratamento especial na Educação Feminina
– a Festa da Árvore. Logo no primeiro número do jornal, datado de 1 de Abril de 1913,
encontramos um artigo sobre esse tema, na sequência da «Festa Nacional da Árvore»
realizada no dia 9 de Março, artigo esse assinado por Alice Oeiras. A autora chama a
atenção, não só para o facto de a árvore nos recrear “a alma com deslumbrantes aspectos
da paisagem”, mas, particularmente, para a sua simbologia social:
Tem este acto o fim educativo e estimulante para o nosso espírito,
dispondo-nos a admirar e a proteger a árvore pelo que ela representa e
contém de elevado e prenhe de benefícios para a humanidade.
Ela dá-nos a alta lição duma ordenada e metódica solidariedade,
repartindo do tronco principal a seiva pelas pernadas, estas pelas
ramagens até às mais minúsculas. – Que maior exemplo de solidariedade
e equilíbrio social?!21
20 Dias, L. (1913, Junho, 9). Práticas e conferências. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º5, p.2.
21 Oeiras, A. (1913, Abril, 1). A Festa da Árvore. Educação Feminina. Quinzenário literário, científico e
artístico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º1, p.1.
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Repositório de uma simbologia complexa, onde entra a solidariedade, enfatizada por
Alice Oeiras, a árvore surge, simultaneamente, como símbolo da regeneração da
natureza e da regeneração social almejada pela República. Significativamente, outra das
conferências pedagógicas realizadas nesse ano, na qual foi oradora a aluna Maria
Machado, foi dedicada ao «Culto da Árvore». Nela foi lembrada a adopção da árvore,
pela Revolução Francesa, “como símbolo das suas aspirações democráticas”, foram
enumeradas “todas as suas vantagens” e feito o apelo à professora primária “para que
incuta na alma da criança o respeito e culto que é devido à árvore!”22. Tendo em conta o
carácter laico da 1ª República e a procura de cultos cívicos alternativos ao catolicismo,
de que são exemplo o Culto da Pátria e o Culto da Árvore, não é de estranhar,
finalmente, que outra das conferências pedagógicas, proferida por Amália Santana,
tenha tido por tema «vantagens do ensino neutro em matéria religiosa na escola
primária». A aluna fez uma crítica ao “fanatismo religioso” e terminou, em consonância
com o título, “fazendo a apologia do «ensino neutro na escola primária»”23.
4. Imagem e papel social do professor primário
Uma vez que Educação Feminina é uma publicação de alunas duma escola de
formação de professores, é natural que em muitos dos textos surjam referências à
imagem e ao papel do professor, questão certamente tratada nas aulas. É bem visível,
nesse conjunto de textos, uma das ambiguidades fundamentais que marcam a profissão.
Por um lado, encontramos a idealização da missão do professor, quando, por exemplo,
se aponta, pela pena de Beatriz Ferreira, “para uma vida bela e livre, uma vida de amor,
dedicação e interesse exclusivo pela infância”, ao “serviço de um sacerdócio”24 e, por
outro lado, nas palavras da própria Irene Lisboa, se considera que o professor primário é
um “humilde trabalhador – humilde pela mesquinha consideração que tem e pela
remuneração parca que lhe dão” e que “a sua vida é um martírio incessante”25. Nas
páginas do jornal convivem, pois, uma visão optimista e uma visão pessimista da
profissão.
22 Dias, L. (1913, Junho, 30). Conferências e práticas. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º6, p.2.
23 Dias, L. (1913, Junho, 30). Conferências e práticas. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º6, p.2.
24 Ferreira, B. A. (1913, Junho, 9). O professor. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e
científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º5, pp.3-4.
25 Lisboa, I. V. (1913, Setembro, 22). Ao correr da pena... Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º7, p.1.
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Para além das ideias de “missão” e de “sacerdócio” surgem, igualmente, várias
outras referências que nos remetem para o entendimento tradicional da arte de ensinar,
para além da sacralidade de que ela se reveste, como são os casos das noções de
“vocação” e de “exemplo” (Pintassilgo, 2005). Segundo a já citada Beatriz Ferreira, “o
professor não se faz. Nasce-se professor como se nasce poeta, visto ser mister a
vocação”. Além disso, os professores têm “por missão incutir no espírito da criança os
princípios da solidariedade humana, do bem e da justiça” e isso deve ser feito “mais
pelo exemplo que pela palavra”26. A anterior citação remete-nos, por um lado, para a
questão da exemplaridade do professor e, por outro, enfatiza sobremaneira a dimensão
ética da “missão” docente, enumerando os valores que deverão servir de referência aos
professores no seu trabalho de transformação das almas dos alunos, em qualquer dos
casos valores éticos e sociais prestigiados e relativamente consensuais – a
“solidariedade”, o “bem” e a “justiça”.
Este é, naturalmente, um discurso que procura valorizar a profissão docente,
atribuindo aos docentes uma elevada função social e o exigente papel de serem exemplo
de comportamentos desejáveis. Se as noções de “vocação” e de “exemplo” realçam o
perfil humano do professor, outras afirmações, curiosamente da mesma autora, não
esquecem a sua dimensão profissional em articulação com o papel das Escolas Normais:
“o que é a escola sem o professor devidamente habilitado?”, pergunta Beatriz Ferreira.
Noutro artigo, António Luís Filipe, como já vimos aluno da Escola Normal de Lisboa,
relativiza a importância da chamada “pedagogia teórica”, “que faz sair uma avalanche
de nomes de pedagogos dos lábios do professor, de cujo cérebro não é capaz de brotar
uma ideia que amplie ou emende a doutrina por eles expendida”, valorizando aquilo a
que chama “pedagogia prática” e que caracteriza da seguinte forma:
Esse, coitado [o professor], ao ver-se desamparado, naquela camisa de onze
varas, diz consigo, se é valoroso e ama a sua profissão: «deixá-lo! Cá me hei de
haver...» e começa a pedagogizar por si próprio. Examina, observa, estuda com
afinco, de natura, e consegue resultados surpreendentes; a pedagogia que lhe
fornece o bom senso e o amor da profissão é a melhor, porque é hoje uma,
amanhã outra, diferente no mesmo dia, para diferentes crianças; nada tem de
fixo, é filha da ocasião e do temperamento do educando. É a isto que eu chamo a
pedagogia prática.27
26 Ferreira, B. A. (1913, Junho, 9). O professor. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e
científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º5, p.3.
27 Filipe, A. L. (1913, Setembro, 22). A escola. V – Orientação; pedagogia teórica e prática. Educação
Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º7,
pp.3-4.
15
Esta citação é particularmente interessante por valorizar claramente o papel da
experiência na construção do conhecimento profissional do professor, para além de
colocar uma questão de enorme centralidade no que se refere à formação de professores,
tanto de ontem como de hoje, a relação entre a teoria e a prática. Como em outros
momentos, as representações sobre o que é ser professor, tal como são expressas nos
discursos das articulistas de Educação Feminina, são marcadas pela complexidade e,
mesmo, pela ambiguidade.
5. Em prol da «moderna pedagogia»
É visível, em muitos dos artigos de Educação Feminina, a presença difusa de ideias
conotadas com a modernidade pedagógica, designadamente no que se refere à Educação
Nova. Isso é compreensível se pensarmos que estamos em 1913 e que quem escreve no
jornal são alunas da Escola Normal de Lisboa. Por um lado, estamos a falar de um
período que já testemunha a circulação, em Portugal, de algumas das novas ideias
pedagógicas e, por outro lado, as escolas normais constituíam um importante contexto
de socialização das futuras professores nos conhecimentos considerados necessários
para a sua identidade profissional (Nóvoa, 1987).
É assim natural o aparecimento, nas páginas do jornal, de vários discursos críticos
da chamada “pedagogia tradicional”. Para António Luís Filipe “a escola actual é um
lugar de castigo”, onde a “natural vivacidade” dos alunos é reprimida. Segundo ele, “a
criança está intimamente ligada à natureza”, enquanto que “a escola actual é tudo
quanto há de mais artificial”. O veredicto é lapidar: “a escola, tal como existe, em muito
pouco influi na educação do indivíduo”. Torna-se, assim, necessária uma “revolução no
nosso meio... carunchoso”, conducente à construção de uma nova escola. Como o
próprio articulista afirma: “A escola que eu visiono não é assim. A escola que há-de
educar e ensinar com a promessa de um futuro melhor, é outra. Nessa, respeita-se a
criança, desenvolve-se e aperfeiçoa-se-lhe o espírito de observação e de crítica”28.
Noutro artigo da série, em que critica a “pedagogia teórica” em defesa daquilo a que
chama a “pedagogia prática”, o mesmo António Luís Filipe considera que a escola só
tem servido para “adestrar lindos papagaios”, “para deitar cá para fora monstrozinhos de
28 Filipe, A. L. (1913, Maio, 26). A escola. II – Sua acção sobre o educando. Educação Feminina.
Quinzenário pedagógico, literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º4, pp.1-2.
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sabedoria empacotada”29. Num outro artigo, assinado por Almedina Sarmento, a autora
condena violentamente os exames, considerando-os “um auto de fé nos tempos
modernos”30. Estas críticas consubstanciam todo um conjunto de lugares-comuns bem
típicos do debate pedagógico da época.
Uma das preocupações que adquire maior visibilidade é a que se refere à formação
integral dos alunos, um ideal de muitas épocas que é alvo de uma releitura nesta fase.
Numa das conferências pedagógicas, a aluna Gabriela Pinto discorreu sobre a
«educação física», criticando o “notável abandono” a que teria sido votada e “os
proveitosos benefícios que ela traria à humanidade”. Noutra conferência, proferida por
Maria Deolinda Martins, dedicada ao «valor educativo dos jogos e exercícios
ginásticos», aquela aluna fez “a apologia dos jogos” e enumerou os efeitos benéficos
decorrentes da prática dos mesmos, nos planos intelectual, físico e moral, neste último
caso contribuindo para desenvolver “o poder da vontade, a perseverança e a confiança
em si”31.
Outra das conferências foi dedicada às «vantagens das excursões pedagógicas». A
oradora, Ana Zuzarte, considerou-as “um precioso meio de educação moral e cívica”. O
jornal noticia, de resto, com alguma regularidade, a realização de algumas dessas
viagens, que tiveram destinos como Coimbra e o Buçaco ou a Serra da Arrábida. O
tema da «mutualidade escolar» foi igualmente abordado, sendo conferencista Maria
Mercedes Delgado, que fez a “apologia das caixas escolares»32. Continuando no plano
das preocupações sociais, Joana Condesso defendeu, num artigo sobre o tema das
«cantinas escolares», que “é urgentíssimo que junto de cada escola exista a cantina
respectiva, que lhes forneça quotidianamente uma ou duas refeições”33.
A aluna Adelina Brito escolheu como tema «a música e seu valor educativo», tendo
defendido “o valioso contributo da música no que diz respeito ao aperfeiçoamento
29 Filipe, A. L. (1913, Setembro, 22). A escola. V – Orientação; pedagogia teórica e prática. Educação
Feminina. Quinzenário pedagógico, literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º7,
pp.3-4.
30 Sarmento, A. (1913, Setembro, 22). Um auto de fé nos tempos modernos. Educação Feminina.
Quinzenário pedagógico, literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º7, p.2.
31 Dias, L. (1913, Abril, 1). Conferências e práticas. Educação Feminina. Quinzenário literário, científico
e artístico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º1, p.1.
32 Dias, L. (1913, Junho, 30). Conferências e práticas. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º6, p.2.
33 Condesso, J. (1913, Junho, 9). Cantinas escolares. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º5, p.3.
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físico, moral e intelectual”34. Num artigo sobre “a emoção artística nas escolas” Alice
Oeiras já havia criticado a ausência da arte na educação popular. Em conformidade,
durante a realização duma festa dedicada a uma «exposição de lavores», tendo por base
trabalhos das alunas, e a que estiveram presentes o Presidente da República, o Ministro
da Instrução Pública e João de Barros, como alto funcionário do Ministério, “fez-se
depois ouvir o orfeão que entoou algumas canções e por último A Portuguesa”35. Noutra
festa, que contou com a presença de Ladislau Piçarra, e onde foi feita a leitura duma
selecção de relatórios da excursão a Coimbra, “as normalistas reuniram-se em torno do
piano, cantando-se alguns números do orfeão extinto”e, no final, segundo o relato,
“dançou-se depois com animação, acabando, como vedes, numa festa completa”36.
6. A educação da mulher na Educação Feminina
O conteúdo de Educação Feminina não desilude em relação ao seu nome, já que o
jornal inclui, nos seus sete números, um conjunto de textos dedicado ao tema da mulher
e, em particular, da sua educação. Esse facto não é de estranhar, uma vez que o Portugal
republicano acabou por ser um contexto propício ao debate sobre a mulher e seu lugar
na sociedade. Desenvolveram-se várias associações femininas, conheceram a luz do dia
diversas publicações, o debate sobre a questão do sufrágio feminino conheceu
momentos de grande intensidade, o papel da educação doméstica e da educação
profissional da mulher foram temas amplamente discutidos no campo pedagógico. As
perspectivas, mesmo dentro do movimento feminino, variaram entre algum radicalismo
e uma certa moderação (Esteves, 1991; Esteves, 1998; Pintassilgo, 2007).
Mesmo assim, as articulistas de Educação Feminina não enveredam, em geral, pelos
temas mais polémicos. A ideia mais enfatizada é a que se refere à importância da
educação da mulher portuguesa. Segundo Lucinda Dias, importa combater as “trevas da
ignorância”, “toda a casta de preconceitos”, bem como os “dogmas da igreja”; torna-se
necessário “educá-la, instrui-la, guiar-lhe os passos ainda vacilantes no áspero caminho
34 Dias, L. (1913, Setembro, 22). Conferências e práticas. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º7, p.4.
35 A nossa exposição de lavores (1913, Setembro, 22). Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º7, p.2.
36 Coimbra, ainda motivo de jubilo… (1913, Junho, 9). Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º5, p.3.
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da vida”37. Esse caminho conduzirá a mulher, na opinião de Virgínia Faria Gersão, a um
plano de igualdade relativamente ao homem: “e assim, iluminada e instruída, foi-se
sucessivamente compenetrando da sua importância social, procurando a liberdade e
aspirando à emancipação. Hoje a mulher dedica-se, como o homem, às ciências e às
letras”. Para esta mesma autora, “nem todas as mulheres se destinariam a doutoras”; no
entanto, “a todas se poderiam ministrar conhecimentos gerais e profissionais”. Ou seja,
para além da educação geral da mulher, encontramos aqui a defesa, que não é
consensual à época, da sua formação profissional tendo em vista a sua inserção na “vida
prática”38. Na mesma linha vai o pensamento de Dagmar Ferreira, para quem “é
dolorosa de confessar esta verdade: a mulher portuguesa envergonha-se de trabalhar”39.
Mesmo assim, uma das principais finalidades da educação da mulher remete-nos
para o seu tradicional papel de mãe e, por essa via, de educadora por excelência dos
seus filhos. É a já referida Virgínia Gersão a admitir que “das suas mãos hábeis e
amestradas deve sair a obra prima do seu génio, o filho, dirigido para o bem, instruído
nos seus deveres de cidadão e patriota, iniciado no código do dever e da moral”40. O
papel central da mulher na formação moral e cívica dos futuros cidadãos é amplamente
sublinhado. Esse papel começa na família, isso parece indiscutível, mas alarga-se ao
campo profissional, já que essa é, voltando a Dagmar Ferreira, uma das missões
cometidas às professoras:
Quanto e quanto trabalho moral está reservado para a professora futura! Dela
depende, mais do que ninguém, a formação duma sociedade isenta de
preconceitos. Mais do que ninguém ela poderá insinuar-se no ânimo dos pais dos
alunos, induzindo-os a dar a seus filhos uma educação mais livre e sobretudo
mais sensata.41
Para além de valorizar a mulher, este é um discurso que valoriza o papel social das
profissionais do ensino, que tomam nas suas mãos uma missão de enorme
transcendência: nada mais nada menos do que a construção de uma sociedade nova,
mais progressiva. A idealização da profissão, por parte das jovens normalistas que
37 Dias, L. (1913, Abril, 1). Conferências e práticas. Educação Feminina. Quinzenário literário, científico
e artístico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º1, p.1.
38 Gersão, V. F. (1913, Abril, 1). A mulher e a educação. Educação Feminina. Quinzenário literário,
científico e artístico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º1, p.3.
39 Ferreira, D. (1913, Maio, 26). A mulher portuguesa e o trabalho. Educação Feminina. Quinzenário
pedagógico, literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º4, p.1.
40 Gersão, V. F. (1913, Abril, 1). A mulher e a educação. Educação Feminina. Quinzenário literário,
científico e artístico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º1, p.3.
41 Ferreira, D. (1913, Maio, 26). A mulher portuguesa e o trabalho. Educação Feminina. Quinzenário
pedagógico, literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º4, p.1.
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escrevem no seu jornal não é de estranhar e explica-se, não só pela sua idade, mas pelo
facto da Escola Normal, independentemente das críticas que lhe faziam, surgir como um
contexto de socialização nos valores da profissão e lugar original de construção de uma
identidade profissional, de que faziam parte, como vimos, as categorias de “missão”,
“vocação” ou “sacerdócio”.
Mesmo nas páginas da Educação Feminina, o tratamento do tema da igualdade,
na sua articulação com o destino profissional, não parece ser consensual. Pela pena de
um dos raros articulistas do género masculino, o normalista António Luís Filipe,
encontramos a defesa de alguma diferença a esse respeito. Como “fazer entrar a mulher
no número dos fortes... Fazendo-a igual aos homens?”, pergunta o articulista, para logo
responder: “de maneira nenhuma! A mulher é a mulher... Quanto a mim, aquilo por que
a mulher deve lutar, não deve ser propriamente o votar e o ser deputado; isso são coisas
que nada têm de naturais”. Essas são “ocupações mesquinhas e fictícias” que devem
continuar a ser o “exclusivo” do homem. O projecto de vida da mulher, mesmo assim
encarada pelo autor como “a igual do homem”, deverá ir no sentido de “o acompanhar
pela vida fora, dando-lhe o amparo de um espírito são, livre, generoso e cheio de
amor”42. O debate sobre a relação entre os temas da igualdade e da diferença é, como
vemos, um tema do passado que vem até ao presente. A ambiguidade e complexidade
que caracterizam, neste período, o olhar sobre a educação da mulher não deixa de
marcar presença nos discursos produzidos no interior de Educação Feminina.
7. Considerações finais
Num balanço geral, gostaríamos de sublinhar a importância que uma iniciativa
como a publicação de um jornal, feita na óptica do self-government - estratégia
privilegiada da Educação Nova e relativamente acarinhada à época - terá tido para a
formação das alunas da Escola Normal como cidadãs participantes na construção do seu
próprio futuro. O espírito crítico, dimensão importante da cidadania, procurou ser
exercitado no olhar sobre a sua própria escola e sobre a sociedade de então, mas acabou
por embater no desconforto dos dirigentes republicanos da instituição que se sentiram
postos em causa.
42 Filipe, A. L. (1913, Abril, 21). Educação feminina. Educação Feminina. Quinzenário pedagógico,
literário e científico. Órgão das normalistas de Lisboa, Ano I, N.º2, p.1.
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O jornal contribuiu também, certamente, para a socialização das alunas mestras
em alguns dos principais valores da sua futura profissão, tal como é então idealizada.
Além disso, não deixam de se expressar em muitos dos artigos, como reflexo do
ambiente mental em que se vivia, os lugares-comuns associados ao projecto regenerador
e à pedagogia cívica do republicanismo, pelo que não é de estranhar a assunção de
alguns dos rituais e símbolos que lhe estavam subjacentes. O mesmo acontece em
relação a alguns dos pressupostos da Educação Nova, que servem de base, pelo menos
retoricamente, à tentativa de construção de um discurso comum sobre educação.
Escritos por jovens raparigas que acreditavam na sua “vocação” e imaginavam a
actividade futura coma “missão”, é bem visível que o jornal serve também para a
partilha dos ideais, em alguns casos ambivalentes, inerentes ao ser-se mulher como
fonte de motivação para a vida futura das normalistas e de afirmação da sua
especificidade como educadoras.
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